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Introdução 

A discussão aqui proposta tem como finalidade estabelecer 

algumas considerações preliminares acerca da difusão federa-

tiva da segurança cidadã brasileira, a partir da política de pre-

venção social à criminalidade de Minas Gerais. Importante sali-

entar que o presente trabalho é decorrente de uma pesquisa de 

mestrado que ainda está em sua fase inicial, portanto, a presente 

análise não busca exaurir a temática, sobretudo, por reconhecer 

que ainda há muito a percorrer no desenvolvimento das lentes 

analíticas, bem como, sobre o referencial teórico do objeto de 

estudo. 

A proposta é, a partir da articulação entre as literaturas de fe-

deralismo e de difusão de políticas, analisar o processo de insti-

tucionalização da política de segurança cidadã no Brasil, nota-

damente por meio da Política de Prevenção Social à Criminali-

dade no Estado de Minas Gerais, com destaque para o programa 

pioneiro desta política, tal seja: o Programa de Controle de Ho-

micídios - Fica Vivo!. Importante salientar que enquanto os es-

tudos de difusão estão relacionados ao papel e a circulação das 

ideias e dos atores, a literatura de federalismo permite analisar 

os fatores institucionais e a adequação das ideias a contextos es-

pecíficos. 
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A América Latina e o Caribe são uma das regiões mais afeta-

das pela violência multidimensional e a criminalidade no 

mundo, com taxas elevadas de crimes violentos a nível mundial, 

como homicídios dolosos e feminicídio (PNUD, 2020). De acordo 

com Serrato (2007, p. 6), há décadas, os problemas de segurança 

pública estão relacionados como fatores dificultadores para o 

desenvolvimento sustentável dos países da América Latina, bem 

como, da governança democrática. 

Nesse contexto, Serrato (2007, p. 29-30) leciona que a preocu-

pação crescente com a insegurança na América Latina e o Ca-

ribe, mobilizou ações de organismos internacionais no apoio fi-

nanceiro e/ou técnico para o desenvolvimento de ações de segu-

rança pública local e prevenção da violência. Ainda, nessa con-

juntura, Costa e Lima (2014) explicam que a partir da década de 

1990, muitas organizações internacionais como o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD entre outras, 

passaram a disseminar em vários países da América Latina, den-

tre eles o Brasil, o paradigma da segurança cidadã a fim de pro-

mover uma reestruturação das organizações policiais, mas tam-

bém, na disseminação de práticas democráticas de transparên-

cia e controle social em relação ao Estado (SERRATO, 2007; 

PNUD, 2016). 

 

2. A abordagem das ideias como paradigmas de políticas pú-

blicas, proposta por Peter Hall (1993) e Yves Surel (1995), ins-

pirada no trabalho de Thomas Kuhn (1983) 

De acordo com Hall (1993, p. 297) o paradigma de política pú-

blica pode ser compreendido como "um conjunto de ideias e pa-

drões que especifica não apenas os objetivos da política e o tipo 

de instrumentos que podem ser usados para alcançá-los, mas 
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também a natureza dos problemas que eles se destinam a abor-

dar." Nesse sentido, Surel (1995, n.p.) leciona que um paradigma 

é composto por quatro elementos: princípios metafísicos gerais, 

hipóteses e leis, metodologias e instrumentos específicos. Para 

Hall (1993), a mudança política pode ocorrer a partir de altera-

ções nos instrumentos, ou por alterações no desenho da política 

acarretando alterações nos instrumentos, e, ainda, mudança na 

visão política. 

No tocante às políticas de segurança pública no Brasil, Freire 

(2009) leciona que nas últimas cinco décadas, o Brasil adotou 3 

paradigmas de segurança, tais sejam: paradigma da Segurança 

Nacional (1964-1985), vigente durante a ditadura militar, mar-

cado pelo poder das Forças Armadas e a supressão de direitos 

constitucionais, censura, perseguição e repressão política; para-

digma da Segurança Pública proveniente da Constituição Fede-

ral de 1988, que estabelece que a responsabilidade sobre a Segu-

rança Pública é prioritariamente dos estados (FREIRE, 2009). 

Por fim, o terceiro paradigma da Segurança Cidadã que surgiu a 

partir da segunda metade da década de 1990 na América Latina 

(AMORIM NETO, 2021). Tal paradigma compreende a multicau-

salidade do fenômeno da violência e, nesse sentido, defende-se 

uma abordagem multidisciplinar e da implementação integrada 

de políticas públicas multissetoriais com a finalidade de preve-

nir a violência, fomentando a participação dos cidadãos e ao de-

senvolvimento de ações comunitárias (PNUD, 2005; FREIRE, 

2009). 

A segurança pública é de especial interesse, pois é uma polí-

tica caracterizada por um grau menor de coordenação nacional, 

se comparada a outras políticas sociais, como saúde e assistên-

cia social, ainda que tenha havido uma tentativa de instituciona-

lização de coordenação Inter federativa por meio do Sistema 
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Único de Segurança Pública - SUSP. As políticas de segurança 

são marcadas por rupturas, descontinuidades e falhas na imple-

mentação, sobretudo, em decorrência de desafios internos do 

sistema de justiça criminal e a falta de uma perspectiva com-

pleta e bem definida de segurança pública (BALLESTEROS, 

2014; SILVA et al., 2023, n.p.). 

Entre continuidades e rupturas das políticas de segurança pú-

blica no Brasil, o Programa Controle de Homicídios - Fica Vivo! 

é uma grande referência de política de segurança cidadã no Bra-

sil. A escolha por esta política se dá, em primeiro lugar, pelo pi-

oneirismo na implementação da segurança cidadã, sendo reco-

nhecida internacionalmente como uma boa prática. Ademais, 

conforme leciona Freire (2009, p. 112), apesar do paradigma es-

tar presente no Brasil de forma conceitual, “sua aplicação inte-

gral em todos os estados ainda não é observada, permanecendo 

a demanda de difusão do conceito, bem como, sua correspon-

dente transposição prática”. 

O Programa Fica vivo! foi elaborado em 2002 pelo Centro de 

Estudos em Criminalidade e Segurança Pública (CRISP) da Uni-

versidade Federal de Minas Gerais, em decorrência dos altos ín-

dices de homicídios em Belo Horizonte. A política “se propõe a 

contribuir para a prevenção e redução de homicídios dolosos de 

adolescentes e jovens moradores das áreas de abrangência das 

Unidades de Prevenção à Criminalidade de Base Territorial” 

(SOUZA, 2016; DUTRA, 2018). O programa se destaca pela sua 

longevidade, que já alcança mais de 20 anos, tendo sobrevivido 

a diferentes trocas de governo, sendo um dos raros programas 

de prevenção à criminalidade na perspectiva da segurança ci-

dadã. 
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3. Da interação com a sociedade civil e a construção de 

capacidades da política 

De acordo com Serrato (2007, p. 25), para a implementação 

de uma política de segurança cidadã, é necessário a construção 

de condições de governabilidade, construção de capacidades es-

tatais, que para o autor é uma “condição institucional indispen-

sável para se alcançar uma abordagem integral dos assuntos de 

segurança”, sobretudo, na lógica da segurança cidadã. A análise 

das capacidades estatais tem como finalidade compreender as 

estruturas organizacionais existentes ou inexistentes para a 

ação governamental (GRIN, ABRUCIO, 2018). 

No que diz respeito a articulação entre capacidades estatais e 

transformações do Estado, Pires e Gomide (2016) identificam 

três perspectivas na literatura, são elas: a primeira diz respeito 

ao “esvaziamento do Estado”, em decorrência da redução das ca-

pacidades estatais por força da relação entre atores estatais e a 

transferência de responsabilidades e funções para a sociedade 

civil; a segunda diz respeito às transformações ou substituições 

nas funções e papéis do Estado, mas sem reduzir suas capacida-

des; e a terceira, diz respeito à governança como forma de am-

pliar as capacidades de intervenção do Estado, isto é, as intera-

ções entre atores estatais e não estatais na produção de políticas 

públicas. 

No caso de Minas Gerais, depreende-se que a capacidade es-

tatal está relacionada à forma de ampliar as capacidades de in-

tervenção do Estado, por meio da interação entre o Estado e a 

sociedade civil organizada, no caso, o Instituto Elo. O instru-

mento de contrato de gestão com uma organização da sociedade 

civil caracteriza um tipo de construção da capacidade estatal, 

compondo um aspecto importante da governança multinível da 

segurança pública em Minas Gerais. O Contrato de Gestão entre 
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o Instituto Elo e o Estado, permite que o governo obtenha flexi-

bilidade operacional adicional e expertise inestimável que seria 

muito difícil de desenvolver dentro do próprio governo. 

 

4. Do mecanismo de difusão da política de segurança 

cidadã 

Oliveira (2018) leciona que a difusão de políticas públicas 

consiste em um processo amplo, de forma não direcionada, que 

circula ideias mais gerais e programáticas; a transferência, por 

sua vez, consiste em um processo pontual e direcionado que 

pode ocorrer dentro da difusão e permite transferir instrumen-

tos específicos. Estudos destacam que o desenvolvimento e a co-

operação internacional têm exercido uma influência significa-

tiva sobre as políticas sociais, especialmente nos países do Sul, 

onde organizações internacionais influenciam as agendas locais 

e as decisões políticas ao introduzirem ideias externas nos siste-

mas internos (STONE, 2000). 

Que ideias circulam e influenciam políticas públicas é um 

ponto bem consolidado na literatura. Mas o que circula e por 

que canais? Para Shipan e Volden (2012), a descentralização é 

crucial para a difusão de políticas públicas. De acordo com Oli-

veira e Bichir (2021, p. 222) “há uma relação entre o nível de ca-

pacidade estatal e o tipo de mecanismo de difusão presente – 

quando é elevada, o mecanismo é a aprendizagem; se é baixa, 

observa-se a presença de mecanismos de coerção e de emula-

ção”. 

No caso de Minas Gerais, a Política de Prevenção Social à Cri-

minalidade nasce a partir da implementação do Programa Con-

trole de Homicídios - Fica Vivo!. de iniciativa do CRISP/UFMG, 

após um amplo diagnóstico sobre a dinâmica das mortes violen-

tas na cidade de Belo Horizonte (RIBEIRO, 2017, p. 114). Isto é, 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 43 setembro-outubro/2024 ISSN 2675-9934 
 
 

 

 
 

/ 31 

a adoção de uma ideia, no caso, o paradigma de segurança ci-

dadã de outros países latinos, que já estava sendo disseminado 

por organismos internacionais  como o  PNUD, bem  como,  a 

transposição  dessa ideia para o contexto institucional de Minas 

Gerais e sua implementação como política, foi promovido por  

meio da produção de informação da comunidade epistêmica do 

CRISP. 

De acordo com Oliveira e Bichir (2021, p. 218), as comunida-

des epistêmicas são compostas por especialistas, que podem es-

tar vinculadas à esfera acadêmica ou ter outro tipo de atuação 

(por exemplo, representantes de organizações internacionais, 

burocracias especializadas, entre outros), com conhecimento 

acumulado sobre um determinado tema, fruto da reflexão e do 

trabalho desenvolvido e cuja expertise é reconhecida pelos pa-

res”. 

 

5. Considerações finais 

No contexto da ordem constitucional iniciada em 1988, houve 

uma série de mudanças organizacionais na gestão pública que 

acarretou a consolidação do federalismo democrático, coopera-

tivo, descentralizado e participativo (ARRETCHE, 2000; 2004; 

2012). Esse processo de redemocratização acarretou autonomia 

política, administrativa e financeira a estados e municípios da 

Federação brasileira. A literatura de difusão de políticas combi-

nada com a literatura de federalismo, sinaliza que a difusão po-

lítica está associada à descentralização, mas também a capaci-

dade governamental de implementação. No caso de Minas Ge-

rais, o estado tinha autonomia de decisão para implementar um 

ideia proveniente de outros países da América Latina, mas tam-

bém, houve a construção da capacidade estatal para  a gestão da 

segurança pública, a partir do instrumento de contrato de gestão 



Boletim de Políticas Públicas/OIPP 

№ 43 setembro-outubro/2024 ISSN 2675-9934 
 
 

 

 
 

/ 32 

entre o Estado e a  Sociedade Civil organizada, que possibilitou 

a implementação da política. 
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